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O presente trabalho acadêmico tem por finalidade apresentar como tem sido reivindicado o direito à cidade 

pelos movimentos sociais do Baixo Amazonas. Essa finalidade é alcançada por meio do acompanhamento do 

processo de revisão do Plano Diretor da cidade de Santarém iniciado em julho de 2017. O objetivo geral dessa 

pesquisa é compreender a dinâmica do direito à cidade em Santarém tanto no campo teórico como no campo 

empírico, por meio dos espaços institucionais e não institucionais de participação. Para essa compreensão, tem-se 

como objetivos específicos, conhecer e caracterizar os sujeitos coletivos que atuam em Santarém e que reivindicam, 

direta ou indiretamente, o exercício desse direito na cidade no município e também os canais de participação popular 

no âmbito dos poderes executivo e legislativo. A metodologia utilizada deu-se através de estudos sistematizados de 

textos, além da pesquisa teórica, foram realizadas entrevistas com movimentos sociais do município, no intuito de 

conhecer os atores sociais de Santarém que exercem o direito à cidade e a observação direta por meio do 

acompanhamento do Processo de Revisão do Plano Diretor de Santarém. Caracterizado, ainda que de maneira breve, 

resgatamos o processo de revisão do Plano Diretor de Santarém iniciado em 2017, destacando a Conferência 

Municipal de revisão do Plano Diretor, ocorrida nos dias 23 e 24 de novembro. Neste momento, os movimentos 

sociais da região, na sua diversidade, conseguiram uma expressiva vitória frente aos interesses do setor do 

agronegócio. Findo o prazo estipulado pelo governo estadual para a aprovação do novo plano diretor pelo poder 

legislativo municipal, os movimentos sociais de Santarém se articulam para garantir que o conteúdo aprovado na 

Conferência seja respeitado integralmente pela Câmara Municipal. Logo, a análise que se faz aqui poderá ser mais 

bem delineada em momento futuro a partir dos desdobramentos desse processo, inclusive quanto à dimensão das 

limitações dos espaços institucionais de participação tendo em vista a vitória parcial do movimento na Conferência 

Municipal.


